
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 197/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 362/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023 
AMPLA PARTICIPAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE LICENÇAS 
MICROSOFT 365 STANDARD BUSINESS E POWER BI.

LICITAÇÃO NA PLATAFORMA BANCO DO BRASIL Nº 1029931

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE - PREGÃO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: DATA: 07 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 08:00 horário local

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: DATA: 14 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 08:30 horário local

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DATA: 14 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 08:30 horário local

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: DATA: 14 de dezembro de 2023
HORÁRIO: 09:00 horário local

SITE PARA CONSULTAS: www.licitacoes-e.com.br<http://www.licitacoes-e.com.br/> ou pelo link: 
https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/

FONE: (35) 3435-4504

CARTILHA DO FORNECEDOR: Deverá ser de conhecimento de todos os licitantes, podendo ser
impressa por meio do "site" www.licitacoes-e.com.br, <http://www.licitacoes-e.com.br/> através do
"link" "Introdução às Regras do Jogo", para que não ocorram dúvidas de procedimento durante a sessão.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.

1. PREÂMBULO
A Prefeitura Municipal de Extrema, através do Pregoeiro Oficial designado pelo Decreto de nº 3.087 de 
janeiro de 2017, Sr. PAULO ROBERTO DA SILVA JUNIOR, torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por meio de utilização de recursos da tecnologia da
informação - INTERNET com obediência ao Decreto Municipal nº 3.816 de 25 de junho de 2020, as Leis 
Federais nº 8.666/93, nº 10.024 de 20 de setembro de 2020, nº 10.520/02 e Lei Complementar nº 
123/06, observadas ainda as determinações das Leis Federais nº 12.846/13, nº 13.709/18 e demais 
legislações aplicáveis.
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1.1 Do Local: O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condição de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases.

1.2.Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante do 
"site" www.licitacoes-e.com.br <http://www.licitacoes-e.com.br/>.

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS MICROSOFT 365 STANDARD BUSINESS E POWER BI, desde que de 
acordo com as especificações constantes neste edital e em seu Anexo I.

2.2 Poderão participar da licitação empresas enquadradas como ME, EPP, EIRELLI, LTDA, S/A em igual 
condições, ou seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de Referência são destinados à participação de 
todos os interessados que atendam aos requisitos deste edital. Justifica-se a não realização de licitação 
exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do Decreto Federal 8.538/2014, visando ampliar a 
competitividade no caso concreto e, consequentemente, possibilitar preços e condições mais vantajosas 
à Administração, tendo em vista que muitas das empresas que atuam no ramo do objeto licitado não se 
enquadram como ME/EPP/MEI, conforme demonstrado em pesquisa de mercado juntada na fase 
interna do presente processo licitatório.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas interessadas que atenderem todas as exigências deste 
Edital e de seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

3.2 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1 Em processo de recuperação judicial ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontrem sob 
concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

3.2.2 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública;

3.2.3 Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Estado, da União e do Município;

3.2.4 Estrangeiras que não funcionem no País.

3.3 Somente poderão participar deste Pregão Presencial, as pessoas jurídicas desde que estas estejam 
regularmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital de Licitação e seus 
anexos.

3.4 Só serão aceitas cópias legíveis.

3.5 Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas.

3.6 O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário.
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3.7 Os documentos em cópias simples poderão ser autenticados pelo Pregoeiro ou membros da equipe 
de apoio, desde que acompanhados dos originais ou fotocópia autenticada por cartório.

3.8 É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou que tenha sido declarada 
inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou indireta ou ainda, que esteja com o direito de 
participar de licitação suspenso, pessoas jurídicas que inadimpliram contratos ou ordens de 
fornecimento firmadas junto a esta Prefeitura Municipal.

3.9 A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todas as cláusulas e 
condições do presente Edital, de seus anexos e das normas que o integram, bem como no 
enquadramento destes condicionamentos do objetivo social.

3.10 A validade para os documentos apresentados será aquela constante em cada documento ou 
aquelas estabelecidas em lei.

3.11 A simples apresentação da proposta comercial corresponde à indicação, por parte da licitante, de 
que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo, assim, o Pregoeiro 
e sua equipe do disposto no artigo 97 da Lei n. 8.666/93.

3.12 Fica a licitante obrigada a informar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, se isto ocorrer após a abertura do certame.

3.13 A entrega da proposta comercial implica nos seguintes compromissos por parte do licitante: 

3.13.1 Estar ciente das condições da licitação;

3.13.2 Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

3.13.3 Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pelo Pregoeiro;

3.13.4 Manter, durante toda a execução da eventual ARP, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas bem como todas as condições para habilitação exigidas na licitação.

4. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
4.1 Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, alterada pela lei 
complementar n° 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição.

4.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

4.1.2 Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
suspenderá o prazo supracitado.
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4.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n. 8.666/93, sendo convocado na 
ordem de classificação o segundo colocado, para contratação, ou revogar a licitação caso não haja 
classificados subsequentes.

4.3 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada.

4.4 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

4.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado;

4.4.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1 e 8.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

4.4.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.3, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

4.4.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

4.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a Lei 
Complementar n. 123/2006, alterada pela lei complementar n° 147/2014, deverá apresentar, na forma 
da lei, conforme item 4.6 do edital, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §
4º do art. 3º do dispositivo supracitado.

4.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte quando da participação do procedimento 
licitatório deverá comprovar tal situação, mediante declaração na qual declara que se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VI) bem como de outros documentos 
correlatos e aptos a tal análise. Esta declaração deverá ser apresentada juntamente com a 
proposta reajustada.

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1 Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o 
fizer até 2 (dois) dias úteis anteriores dentro do horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 
horas) à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, por meios eletrônicos 
(compraspme@extrema.mg.gov.br) ou pessoalmente conforme aduz o artigo 14° do decreto municipal 
de n° 26/2009, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o 
mesmo. Sendo que a petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 1
(um) dia útil, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto 
ao Setor de Licitações desta Prefeitura.
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5.1.1 Não serão acolhidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal.

5.2 Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgadas procedentes serão corrigidos os vícios e, caso a 
formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame;

5.2.1 As respostas serão disponibilizadas diretamente no "site" www.licitacoes-e.com.br 
<http://www.licitacoes-e.com.br>, <http://www.licitacoes-e.com.br/>    no    "link" correspondente a
este edital e no "site" da PME no endereço
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/> e poderão ser acessados por
todos os licitantes.

5.3 A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 
da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei n. 10.520/02 e legislação vigente.

5.4 Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de 
qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 02 (dois) a 03 (três) anos, 
e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8666/93.

6 - DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL
1 Os interessados em participar do pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal
(intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A sediadas no País.

2 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvoquando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa devidamente justificada do  Banco do Brasil 
S/A.

3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada, não cabendo ao Banco do Brasil S/A ou ao Município de Extrema aresponsabilidade
por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros.

4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica e habilitatória para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.1 DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
1 O acesso deve ser feito na página inicial do "site" www.licitacoes-e.com.br,  <http://www.licitacoes-
e.com.br/>opção "Acesso Identificado".

2 A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da chave de identificação e da senha
pessoal do representante credenciado e da subsequente inserção da proposta de preços e dos 
documentos de habilitação exigidos no edital até data e horário limite estabelecidos para  a abertura das 
propostas.

2.1 O licitante deverá obrigatoriamente identificar o tipo de segmento da empresa, ficando responsável 
pela legitimidade e veracidade desta informação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no art. 
7º da Lei nº 10.520/2002 e demais penalidades previstas na legislação cabível ou aplicável.
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3 O acesso à sala de disputa deve ser feito na página inicial do "site" www.licitacoes-e.com.br, 
<http://www.licitacoes-e.com.br/> opção "Sala de Disputa".

4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo do
pregão, desde a publicação até a homologação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de qualquer mensagem emitidapelo sistema ou 
pelo pregoeiro, bem como da perda do direito de exercer o benefício previsto na Lei Complementar nº
123/06.

4.1 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa deenvio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados.

4.2 Havendo desconexão do pregoeiro por prazo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
reiniciada somente após decorridas no mínimo vinte e quatro horas da comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5 A inserção da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas  neste
edital.

6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

7 O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes no presente 
edital e seus anexos.

6.2 DO LANÇAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
1 Quando do lançamento da proposta eletrônica, por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, o licitante deverá 
lançar o valor global do lote em moeda corrente nacional, com duas casas decimais.

1.1 No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objetodo presente pregão.

1.2 É vedada a identificação do licitante quando do preenchimento da PROPOSTA ELETRÔNICA, sob 
pena de desclassificação imediata.

2 É vedada a participação de um mesmo procurador como representante de licitantes  
diferentes em um mesmo lote.

3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente inserida no  
sistema, até o horário limite para o acolhimento das propostas.

4 O licitante poderá concorrer apenas no lote que for de sua conveniência, desde que em sua 
totalidade.
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6.3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico proposta inicial edocumentos de
habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

1.1 A Proposta Inicial a ser inserida deverá conter apenas o valor global do(s) lote(s), conforme 
Anexo II. Os valores unitários do(s) item(ns) que compõe(m) o(s) lote(s) serão exigidos apenas na
Proposta Ajustada, adequada ao último lance ofertado após  a negociação realizada, nos termos do item 
6.6 e Anexo III.

1.2 Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em local próprio
disponibilizado pelo sistema licitacoes-e, SENDO VEDADA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, sua 
substituição por link que permita acesso aos referidos  documentos.

1.3 O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos os demais lotes em
que tenha interesse em participar, devendo, para tanto observar as instruções constantes     do     
sistema,     disponíveis     no     seguinte       link: <https://www.licitacoes-
e.com.br/aop/documentos/FORNECEDORARQUIVO.pdf>.  <https://meet.google.com/linkredirect?
authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fwww.licitacoes-e.com.br%2Faop%2Fdocumentos%
2FFORNECEDORARQUIVO.pdf>

1.3.1 Caso a documentação não seja anexada no lote ou não esteja disponívelno sistema para verificação
no ato do julgamento, o licitante será  inabilitado.

2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão inserir toda a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos doart. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006.

3 Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos inseridos pelo licitante deverãocomprovar a 
sua regularidade na data da abertura das propostas, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43
da LC nº 123/06.

3.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inicial e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite para o acolhimento das propostas.

6.4 DA CONDUÇÃO DO CERTAME
1 O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) coordenar o procedimento licitatório;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração dessesdocumentos

c) abrir e conduzir a sessão pública na INTERNET;

d) abrir as propostas de preços, examiná-las e classificá-las para a disputa de lances;

e) conduzir a etapa de lances;

f) julgar a proposta e a habilitação do arrematante;
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g) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

h) receber, examinar e decidir recurso, encaminhando-o à autoridade competente quandomantiver
sua decisão;

i) declarar o vencedor do certame;

j) adjudicar o objeto, exceto quando, havendo recurso, mantiver a sua decisão, hipótese em que a
adjudicação será feita por autoridade superior;

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para homologação.

l) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

2 O pregoeiro, no exercício de suas funções, poderá valer-se de pareceres técnicos e/ou jurídicosexarados 
por servidor/comissão devidamente constituídos, para embasar sua decisão quando do julgamento das 
fases de habilitação e proposta.

3 Todas as ações do pregoeiro serão formalizadas via Sistema Eletrônico.

6.5 DOS PROCEDIMENTOS
1 A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do horário previsto neste edital, com a 
abertura das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das
mesmas ou desclassificá-las no caso de não atenderem às exigências editalícias.

1.1 A critério do pregoeiro a disputa dos lotes poderá ocorrer de forma simultânea.

2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e
dos respectivos registros de horário e valor.

3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido  e
registrado em primeiro lugar.

5 Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do valor domenor
lance registrado por participante, vedada a identificação do detentor do lance.

6 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e transcorrido o período de 
tempo, aleatoriamente determinado, de até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.
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7 Encerrado o prazo aleatório previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
licitante da oferta de valor mais baixo e os licitantes das ofertas com valores até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até 
o encerramento deste prazo.

7.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas acima, os licitantes dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramentodeste prazo.

8 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os lancessegundo
a ordem crescente de valores.

9 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um único lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.1 Encerrado esse prazo o sistema ordenará os lances em ordem crescente de valores.

9.2 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o pregoeiro poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos 
termos do disposto no subitem 12.9.

10 O intervalo entre os lances enviados não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de não
serem registrados pelo sistema.

11 O sistema anunciará o arrematante após o encerramento da etapa de lances da sessão pública.

12 Ocorrendo a situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, após a disputade cada
lote, o Sistema Eletrônico possibilitará, automaticamente, a condução pelo pregoeirodos procedimentos 
para obtenção dos benefícios previstos.

12.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas eletrônicas apresentadas pelos 
beneficiários da Lei Complementar 123/06 sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada, que não tiver sido apresentada por empresa beneficiária.

13 Nas hipóteses de desclassificação ou inabilitação do então arrematante, o pregoeiro verificará a
ocorrência de nova situação de empate, assegurando a preferência de contratação para os
beneficiários da Lei Complementar nº 123/2006, procedendo da seguinte forma:

a) convocação para realização de sessão pública, eletrônica, via "chat" de mensagem com antecedência 
mínima de 06 (seis) horas, onde será concedido ao beneficiário mais bem classificado, oportunidade de 
exercer o seu direito de preferência, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentando proposta
de preço inferior à atual, ofertada por empresa que não esteja enquadrada como beneficiária. Tal 
proposta deverá ser apresentada no prazo e limites estabelecidos pelo pregoeiro, diretamente no "chat" 
de mensagem do sistema eletrônico;
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b) a apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública implicará na decadência do 
direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo convocadas as empresas remanescentes 
que porventura se enquadrem na mesma situação, respeitada a ordem de classificação das propostas, 
para o exercício do mesmo direito, observado o procedimento previsto na alínea anterior;

14 Encerrada a etapa de lances, bem como todos os procedimentos relativos à situação de empate 
prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstasneste Edital.

14.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos  demais
licitantes.

15 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de mínimo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta ajustada adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

16 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e
verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

16.1 O pregoeiro poderá solicitar a demonstração da exequibilidade da proposta após o término da fase
competitiva.

17 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e a habilitação do licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao presente edital observado o disposto no subitem 6.5.9.

18 Após a etapa de envio de lances, bem como a cada desclassificação ou inabilitação, haverá a aplicação 
dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguido da
aplicação do critério estabelecido  no § 2º do art. 3º da Lei nº8.666/1993, se não houver licitante 
que atenda à primeira hipótese.

19 Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão aplicados os critérios  de
desempate nos termos do subitem 6.5.18.

20 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico  dentre
as propostas empatadas.

21 Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da regularidadefiscal e 
trabalhista, será assegurado aos beneficiários da Lei Complementar n° 123/06 o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da mesma.

21.1 A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista no subitem 6.5.21
dependerá de requerimento pelo interessado, devidamente fundamentado,  dirigido ao pregoeiro.
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21.1.1 O requerimento deverá ser apresentado, via sistema eletrônico, dentro do prazo inicial de 05
(cinco) dias úteis concedidos para a regularização fiscal e trabalhista.

21.1.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes.

22 Não havendo vencedor para a cota principal esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
reservada, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço unitário 
do vencedor da cota reservada.

22.1 A negociação, a declaração de vencedor, manifestação de intenção de recurso e quaisquer outras
comunicações necessárias ocorrerão no Chat de mensagensda cota reservada.

23 Não havendo vencedor para a cota reservada esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço unitário 
do vencedor da cota principal.

23.1 A negociação, a declaração de vencedor, manifestação de intenção de recurso e quaisquer outras
comunicações necessárias ocorrerão no Chat de mensagensda cota principal.

24 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação deverá ocorrer pelo
menor valor unitário apresentado, sob pena de desclassificação do licitante no lote em que ofertar o 
maior preço unitário.

24.1 Havendo vencedores distintos para as cotas principal e reservada, o percentual de diferença entre 
os preços ofertados (unitário e global) não poderá ser superior a 10% (dez por cento) em relação ao 
menor preço, sob pena de desclassificação da proposta de maior valor.

6.6 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA
1 Após a convocação pelo pregoeiro, o arrematante deverá apresentar Proposta Ajustada,
conforme modelo Anexo III.

2 A proposta de preços ajustada deverá conter: razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço
eletrônico do licitante; modalidade e número da licitação; especificação do objeto licitado, conforme
este edital e anexos, sendo obrigatórioconstar a marca;

2.1 no caso em que a marca possuir mais de um modelo, o licitante deveráinformá-lo.

2.2 valor global do lote, discriminando o valor unitário do item que o compõe;

2.3 O valor unitário deve ser apresentado em moeda corrente nacional e em algarismo com no 
máximo 02 (duas) casas decimais.

2.4 O valor global dos lotes deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em  algarismo e por
extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.
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2.4.1 Quando a divisão do valor global pela quantidade licitada resultarem valor com mais de 2 (duas) 
casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de 
cada lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.

2.5 Declaração de validade da proposta de 60 (SESSENTA) dias, contados da assinatura;

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
1 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, AFERIDO PELO VALOR GLOBAL, 
observadas as exigências deste edital e seus anexos.

2 No certame será analisado o valor unitário do item/produto que compõe o lote; portanto quando da 
avaliação da aceitabilidade da proposta será considerado o valor referencial de mercado do 
item/produto.

3 Para efeito de julgamento das propostas apresentadas, será considerada a média obtida pelos valores 
das pesquisas de preços mais próximas realizadas anteriormente à data da abertura das propostas
eletrônicas.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 Deverão ser elaboradas propostas contendo os seguintes dados:

8.1.1 APRESENTAÇÃO INTERNA: Em papel timbrado da pessoa jurídica contendo razão social completa, 
por impressão em sistema eletrônico de processamento de dados, datada, assinada e identificada (nome 
e cargo), no término da mesma, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01 (uma) via.

8.1.2 VALIDADE DA PROPOSTA: deverá ter validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da sua 
abertura.

8.1.3 VALOR: Uma única cotação, contendo os valores por item em duas casas decimais.

8.1.3.1 Sendo o julgamento pelo menor valor global as empresas deverão cotar todos os itens /lotes que 
compõem o processo, onde não o fazendo, a mesma será automaticamente desclassificada, por motivo 
de não enquadramento ao tipo de julgamento.

8.1.4 ESPECIFICAÇÃO: Na proposta deverá ser mencionada a especificação completa do objeto desta 
licitação.

8.1.4.1 A empresa deverá apresentar catálogo técnico, ficha técnica dos produtos quando exigidas 
impressas em papel contendo as descrições mínimas exigidas no edital fora do envelope proposta 
financeira, não faremos consultas via internet, não aceitaremos apresentações em smartphones e 
notebooks. 

8.1.5 PRAZO DE ENTREGA: Os objetos desta licitação deverão ser entregues conforme descrito no item 
15.5.1 deste edital.

8.1.6 MARCA: A proposta deverá conter a marca do produto ofertado.
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8.1.7 Para cada item do objeto da licitação, o licitante proponente poderá apresentar uma única 
proposta.

8.1.8 A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável

8.2 Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos.

8.2.1 O pregoeiro poderá corrigir erros matemáticos apresentados nas propostas.

8.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.

8.3.1 Contiver emenda, rasura, ou entrelinha, de forma a não permitir a sua compreensão.

8.3.2 Apresentar divergência entre a proposta e o anexo I.

8.4 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9 DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
1 Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a propostainicial, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão
pública.

2 Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em local próprio
disponibilizado pelo sistema licitacoes-e, SENDO VEDADA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, sua 
substituição por link que permita acesso aos referidosdocumentos.

3 O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos osdemais lotes em que
tenha interesse em participar, devendo, para tanto observaras instruções constantes        do        sistema,        
disponíveis      no      seguinte link: https://www.licitacoes-
e.com.br/aop/documentos/FORNECEDORARQUIVO.pdf. <https://meet.google.com/linkredirect?
authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fwww.licitacoes-e.com.br%2Faop%2Fdocumentos%
2FFORNECEDORARQUIVO.pdf>

4 Caso a documentação não seja anexada no lote ou não esteja disponívelno sistema para verificação no
ato do julgamento, o licitante será inabilitado.

10 DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PARA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES SERÁ EXIGIDA A
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA ABAIXO
10.1 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com atividades afins ao objeto de licitação;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, com atividades afins ao objeto de licitação;
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em 
exercício, com atividades afins ao objeto de licitação.

10.2 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL
a)  Prova de inscrição no CNPJ.

b)  Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS).

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

d)  Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual.

e)  Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal.

f)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.3 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.4 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação, mediante apresentação de atestado de capacitação fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando o fornecimento de materiais, serviços e ou equipamentos 
semelhantes ou afins (vedada exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos), podendo 
observar o modelo no ANEXO V. Poderá ser realizada a promoção de diligência (art. 43, § 3º, Lei 
8.666/93) pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços descritos no atestado 
foram efetivamente prestados pela empresa licitante podendo ser solicitados cópias de notas fiscais, 
contratos ou outros documentos que julgar necessário.

1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 10 deste Edital, deverão estar 
em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF e o endereço respectivo, observado que: 

I) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
II) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos e xigidos 
neste Edital deverão ser apresentados tanto em relação à matriz quanto à filial. 

2 A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à Seguridade Social - CND/lNSS 
e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde que junte comprovante da centralização do 
recolhimento das contribuições, e apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora.
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10.5 CONSIDERAÇÕES GERAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 Para fins de habilitação, os documentos que não possuírem prazo de validade deverão possuir data de 
emissão de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data de abertura da 
proposta.

1.1 Não se enquadram no subitem 14.8 os documentos que, pela própria natureza, não apresentam 
prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de capacidade técnica.

2 Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/06 deverão apresentar toda a documentação de 
habilitação referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, como condição para ter o 
objeto adjudicado a seu favor.

2.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a devida 
regularização ocorrerá conforme disposto no subitem 6.5.21.

11. DOS RECURSOS
11.1 Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, 
mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis dentro do horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 horas) para apresentação das 
correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser 
protocolados diretamente no Setor de licitações do Município, pelo representante legal da empresa ou 
procurador com poderes específicos, que deverá ser comprovado através de documentação que 
obrigatoriamente deverá acompanhar o recurso e contrarrazões.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

11.4 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor.

11.5 Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, 
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá ser 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 
10.520/02 e legislação vigente.

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1 A Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, feita pelo pregoeiro, ficará sujeita a homologação do 
Ordenador de Despesas.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 O Município convocará o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar a 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

13.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 365 Dias.
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13.3 Se o licitante vencedor se recusar a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será 
aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 
10.520/02 e demais disposições vigentes.

13.4 No caso de descumprimento (não assinatura), o Município se reserva no direito de convocar outro 
licitante observado a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor. 

13.5 Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos neste 
edital.

13.6 A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, é parte integrante 
deste edital.

13.7 É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, exceto nos casos 
previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

13.8 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o licitante vencedor contratado deverá entregar os 
serviços relacionados no anexo I no prazo estipulado pela secretaria a partir da emissão da autorização 
de fornecimento.

14. DO EMPENHO
14.1 A ata, no caso do presente PREGÃO, poderá, a critério deste Município, ser substituído pela Nota de 
Empenho ou outros documentos equivalentes na forma do artigo 62, "caput" e parágrafo 4º, da Lei 
8.666/93.

14.2 Como condição para liquidação da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a 
documentação obrigatória devidamente atualizada ou comprovar situação regular perante as Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS).

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
15.1 Os documentos extraídos da internet não necessitam de autenticação, no entanto terão sua 
autenticidade conferida no endereço constante no corpo do documento.

15.2 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

15.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 
esse ou qualquer título, devendo os materiais e ou serviços serem fornecidos à esta Prefeitura sem ônus 
adicional.

15.4 Todos os impostos mencionados no item 8.2 e inclusive frete deverão estar inclusos nos preços.

15.5: Prazo e forma da entrega ou execução do objeto desta licitação.
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15.5.1 - Prazo: prazo de até 005 (cinco) dias úteis.

15.5.2 Forma da entrega ou execução: Entrega após recebimento de aviso de fornecimento emitido 
pelo setor solicitante no prazo de até 005 (cinco) dias úteis no local indicado no aviso de fornecimento e 
de forma parcelada conforme necessidade da contratante. As entregas, instalações deverão ser 
realizadas durante o horário comercial das 08:00 às 16:00 horas.

16. DO REGISTRO DE PREÇOS
16.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública;

16.2 A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e 
órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 
respectivas propostas aduzidas;

16.3 Órgão Gerenciador é todo órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura 
Ata de Registro de Preços;

16.4 Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa do 
procedimento licitatório para Registro de Preços, bem como integrante da futura Ata de Registro de 
Preços;

16.5 O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Município de Extrema/MG, através da Seção de 
Licitações e Contratos;

16.6 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições;

16.7 Este Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizado por qualquer órgão da 
Administração Pública Municipal, independentemente da condição de órgão participante do presente 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, até o limite de 50% (Cinquenta 
por cento) do quantitativo inicialmente previsto, desde que devidamente comprovada a vantagem e o 
cumprimento das exigências da legislação vigente; onde as adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

16.8 A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela Seção de Licitações e 
Contratos do Município de Extrema. será formalizada, por intermédio de instrumento contratual, ou 
outro similar;

16.9 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
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II - recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado;

IV - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, 
inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

V - for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002.

Parágrafo único. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

16.10 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovados.

17. DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA
17.1 O atraso injustificado na entrega dos materiais e ou serviços sujeitará a licitante, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93;

17.2 Ocorrendo à inexecução total ou parcial na entrega dos materiais e ou serviços, a Administração 
poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 
8.666/93: 

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Extrema, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) 
anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c 
artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;

17.3 As penalidades previstas acima podem ser aplicadas a critério da Administração Pública Municipal 
isolada ou cumulativamente conforme artigo 87 § 2 da lei 8.666/93.

17.4 A infligência de tais penalidades encontram-se inserido no mérito administrativo, o qual pode 
aplicar-se conforme a gravidade/proporcionalidade das infrações realizadas pela contratada, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa inerente ao processo administrativo.
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18. DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO, CONTROLE DE QUALIDADE E RECUSA DOS SERVIÇOS
18.1 Os materiais e ou serviços constantes do anexo I, objeto do presente edital estarão sujeitos a amplo 
controle de qualidade, realizado quando do seu recebimento a critério deste Município ou por terceiros 
através de delegação. 

18.2 O Município de Extrema reserva-se o direito de recusar, no todo ou em parte, qualquer compra 
constante do anexo I, rejeitado pelo controle de qualidade, obrigando-se a empresa vencedora a 
promover sua substituição.

18.3 Quando do recebimento dos materiais e ou serviços fica desde já designado um fiscal do contrato 
ou da ata de registro de preço para aferir o controle de qualidade mencionado no item 18.1 

18.4 - A empresa vencedora se obriga quando da participação do processo licitatório a entregar os 
materiais e ou serviços em estrita conformidade com o anexo I deste edital, ficando sujeita a irrestrita 
fiscalização desta entidade política, antes, durante e após a sua realização.

19. PAGAMENTO
19.1 Será pago à adjudicatária os valores devidos pelas aquisições constantes no objeto deste certame, 
até o 20° (vigésimo) dia útil, a partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e 
atestação pelo servidor encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e 
contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a lei.

19.2 O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 
Extrema não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.

19.3 Em hipótese alguma para aquisição do objeto presente, haverá pagamento(s) antecipado(s).

19.3.1 Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.

19.3.2 A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Extrema, a adjudicatária deverá 
comprovar sua regularidade fiscal anexando a cada nota emitida os documentos abaixo relacionados 
com datas atuais:

19.3.2.1 Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS).

19.3.2.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União. 

19.3.2.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

19.3.3 Será suspenso o pagamento até que a empresa apresente os mencionados documentos.

19.4 As Notas Fiscais deverão ser retornadas para os e-mails que enviarem as Autorizações de 
Fornecimento.
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20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1 A dotação será definida de acordo com as compras a serem efetuadas para cada centro de custo, 
visto tratar-se de Registro de Preços.

20.2 Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para 
pagamento dos encargos dele decorrentes no exercício financeiro em curso.

20.3 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento:

00230-15000000000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
(02004003.0412600182.037.33904000000.15000000000), 

00401-15000001001 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
(02007001.1212200092.074.33904000000.15000001001),

00597-15000001002 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
(02008001.1012200072.116.33904000000.15000001002).

21 DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante 
da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

21.2 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.3 Fica assegurado ao Município de Extrema o direito de no interesse da Administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, mediante fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente.

21.4 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial 
do Município conforme dispõe a legislação vigente.

21.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

21.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos excluir-se-á dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Extrema.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importa no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão Presencial.
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21.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

21.10 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será 
submetido à homologação pelo Ordenador de Despesas, autoridade máxima do Município;

21.11 No caso de interposição de recurso(s), depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, o 
Ordenador de Despesas adjudicará o objeto licitado;

21.12 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que o tendo aceitado sem 
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem;

21.13 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências 
e condições, bem como na obrigatoriedade de assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis;

21.14 Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais na 
proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da 
licitação e o entendimento da proposta.

21.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

21.16 Os casos omissos nessa licitação serão resolvidos pelo pregoeiro, que se baseará nas disposições 
constantes na Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, e o Decreto Municipal n° 3.087 de 04 de janeiro de 
2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais legislações 
subsequentes pertinentes à matéria.

21.17 Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se a 
licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o documento 
vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através de: 
cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor, 
apresentando o documento vencido 72 (setenta e duas) horas após o término da greve.

21.18 A licitante poderá obter informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento 
desta licitação, junto a Comissão Permanente de Licitação e Julgamento, de segunda a sexta-feira, 
horário das 13h00min às 17h00min, na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1.624, Bairro Ponte 
Nova, com o Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitação, ou através do e-mail: 
compraspm@extrema.mg.gov.br. 

21.19 Recaindo a data de abertura da sessão de classificação e julgamento em feriados ou finais de 
semana será a sessão adiada para o próximo dia útil subsequente.

21.20 É de diligência obrigatória por parte do CONTRATANTE e do CONTRATADO fixar cada qual 
fiscal de contrato de forma a acompanhar a regularidade na entrega/execução do objeto licitatório, 
conforme atribuições constantes na lei 8.666/93.

21.21 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos abaixo, 
cujo teor vincula totalmente os licitantes:
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Anexo I: Termo de Referência com o valor estimado;
Anexo II: Modelo de Proposta de Preços Inicial;
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços Ajustada;
Anexo IV: Minuta de Ata de Registro de Preços - ARP;
Anexo V: Modelo de Atestado de Capacitação;
Anexo VI: Modelo de declarações;

Extrema, 21 de novembro de 2023.

_______________________________________
PAULO ROBERTO DA SILVA JUNIOR

Pregoeiro
Decreto nº 3.087 de 04 de janeiro de 2017
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA COM VALOR ESTIMADO

1. OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE LICENÇAS MICROSOFT 365 
STANDARD BUSINESS E POWER BI.

2. JUSTIFICATIVA
A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de equipar e renovar as 
ferramentas tecnológicas da Prefeitura de Extrema. Sendo estas essenciais ao desenvolvimento das 
atividades a serem cumpridas pela administração pública. As referidas ferramentas por se tratar de 
versões recentes oferecidas, agregam novos recursos tecnológicos que trarão ganho de produtividade, 
além disso, obter armazenamento online e email, com segurança integrada. A utilização da plataforma 
Microsoft 365 e Power BI se dá por seus reconhecidos padrões de desempenho, qualidade e 
estabilidade. Dessa forma, justifica-se a escolha primando pela padronização em todo o órgão, de forma 
que os servidores já possuem intimidade com seus recursos, sendo de fácil utilização, além de reduzir 
os custos com implantação de novo sistema e treinamento dos usuários. Atualmente a Prefeitura de 
Extrema não dispõe de software para construção de dashboards e relatórios de business Intelligence 
(BI), portanto é válido registrar que ferramentas específicas para a construção de painéis entregam 
muito mais qualidade. A contratação de licenças de Microsoft Power BI encontra alinhamento 
estratégico nas iniciativas previstas para estabelecimento e fortalecimento da uma plataforma de 
Business Intelligence (BI) que apoie e dinamize as atividades de supervisão e monitoramento dos 
setores estratégicos, bem como auxilie na tomada de decisões por parte da alta gestão.

3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO
3.1 Obter atualizações mensais e os recursos mais recentes com versões totalmente instaladas e sempre 
atualizadas dos aplicativos Outlook, Word, Excel, PowerPoint e OneNote, para Windows ou Mac, além de 
Access e Publisher.

3.2 1 TB de armazenamento em nuvem seguro por usuário, possibilitando edição e compartilhamento 
de documentos.  

3.3 Email empresarial Outlook, incluindo uma caixa de correio de 50 GB por usuário e anexos de até 150 
MB. 

3.4 Realizar videoconferências em HD através de Microsoft Teams. 
3.5 Armazenamento de dados em conformidade com a LGPD. 

3.6 O fornecimento das licenças deverá ser de acordo com a quantidade solicitada pela CONTRATANTE, 
sendo o valor pago sob efetivo uso das licenças.
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3.7 A CONTRATADA deverá garantir a veracidade e legalidade das licenças e o perfeito funcionamento 
das mesmas, obedecendo aos requisitos de qualidade, utilidade e segurança, em conformidade com as 
normas técnicas relacionadas.

3.7 As contas e-mail usarão o domínio principal @extrema.mg.gov.br. 

3.9 As interfaces e telas das soluções oferecidas devem estar disponíveis no idioma português do Brasil.

4 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
4.1 A entrega dos softwares deverão ocorrer em até 005 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
autorização de fornecimento.

4.2 Caso a CONTRATADA se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a entrega dos 
produtos, deverá apresentar, até a data de vencimento fixada no contrato, justificativas escritas e 
devidamente comprovadas, apoiando o pedido de prorrogação em um ou mais dos seguintes fatos:

4.3 Ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes que 
altere fundamentalmente as condições do contrato;

4.4 Impedimento decorrente de fato ou ato de terceiros, reconhecido pelo contratante em documento 
contemporâneo à sua ocorrência;

4.5 O pedido de prorrogação, com indicação de novo prazo de entrega, quando for o caso, deverá 
manifestar-se formalmente à fiscalização do contratante, que poderá acolher ou não o requerimento da 
CONTRATADA;

4.6 A prestação do serviço de suporte técnico deve seguir os requisitos abaixo:
 Garantia integral durante todo o período do contrato com atendimento 24 horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana e sem número limite de chamados, a contar da data de instalação, contra qualquer 
defeito que a solução venha a apresentar;

 Deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana e sem número limite 
de chamados;

 Haver o atendimento, no prazo máximo de 4 (quatro) horas a partir da abertura do chamado para 
todos os componentes deste termo;

 Deve ser disponibilizado canal de atendimento e chamado técnico, disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana através de portal na Internet, chat "whatsapp" e canal 
telefônico 0800 (sem custo);
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 O Portal de help-desk deverá permitir a realização de consultas e impressão de relatórios, 
individualizados ou cumulativos, por número do chamado, status, data/período de abertura, unidade 
responsável pela abertura, técnico encarregado do atendimento e chamados com falhas de 
atendimento.

5. VALOR ESTIMADO
O valor estimado da aquisição do referido objeto, perfaz a ordem de R$ 166.140,20(cento e sessenta e 
seis mil cento e quarenta reais e vinte centavos).

6. CONDIÇOES DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias após a emissão da nota fiscal condicionada à entrega 
dos materiais e ou serviços em questão e atesto fiscal.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
7.1 Proceder ao fornecimento do material, serviços e ou equipamento conforme EDITAL, dentro das 
condições, prazos e preços ajustados na proposta; 

7.2 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo setor de compras, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 

7.3 Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida 
anuência da Prefeitura Municipal de Extrema/MG.;

7.4 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes as obrigações assumidas sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Extrema/MG.;

7.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo da entrega dos materiais e ou serviços; 

7.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Extrema sobre 
os materiais e ou serviços ofertados; 

7.7 Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório;

7.8 Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, 
necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhista, previdenciário, fiscal, 
de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à execução do objeto do contrato;

7.9 Operar como uma organização completa, independente e sem vínculos com o contratante, 
fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem ônus adicionais para o contratante;

7.10 Não subempreitar o contrato a terceiros, sem prévia comunicação e/ou autorização do município; 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1Gerenciar o presente CONTRATO, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os 
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais, serviços e ou equipamentos 
fornecidos, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

8.2 Convocar os particulares via, telefone ou e-mail, para assinatura do Contrato de Fornecimento e 
retirada da nota de empenho; 

8.3 Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

8.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços contratados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

8.5 Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 
peculiaridades do pregão presencial; 

8.6 Apresentar esclarecimentos necessários para execução do contrato;

8.7 Orientar o fornecedor para que os pagamentos e os documentos de cobrança não sofram Atrasos;

8.8 Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais irregularidades, 
encontradas na execução do contrato, bem como, quando de multa, retenção por danos causados e 
quaisquer débitos do fornecedor;

8.8.1 A ausência de notificação não exime o fornecedor das responsabilidades determinadas no 
contrato;

8.9 Para o cumprimento do objeto, o município se obriga a fornecer toda a documentação, dados e 
demais informações que se fizerem necessárias à execução dos trabalhos.

9. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: 
9.1 Os serviços deverão ser executados 5 (cinco) dias úteis, a partir de envio de autorização de 
fornecimento.

9.2 Local: Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, número 1624, Ponte Nova, Extrema MG - Gerência 
de Tecnologia da Informação. 

10. AVALIAÇÃO DOS CUSTOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Ítem(*)    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo# Lote
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POWER BI o power bi é uma coleção
de serviços de software, aplicativos e
conectores que trabalham juntos para
transformar suas fontes de dados não
relacionadas em informações
coerentes, visualmente envolventes e
interativas. 

UN 2 668,10 00002 00062908 1.336,20 1 00001

SOFTWARE MICROSOFT OFFICE
365 STANDARD BUSINESS software
microsoft office 365 standard
business,  assinatura por 12 meses.

UN 200 824,02 00001 00062909 164.804,00 2 00002

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado. 166.140,20

11. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
Ficará por conta dos gestores abaixo relacionados e responsáveis pelas suas respectivas secretarias ou 
setores a fiscalização e gerenciamento do contrato no que se refere a qualidade e regularidade da 
execução e vigência contratual, controle de saldo e consumo: Sr. (a) Responsável: GEISA CRISTINA DE 
SOUZA RAMOS, Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Responsável: KELY REGINA 
BERTOLOTTI, Órgão: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO e Responsável: 
PATRICIA CRISTINA LOPES CARNEIRO, Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, auxiliados pela 
colaboradora Sra. Ana Flávia Alves Pereira, CPF nº 138.124.126-32 funcionária afeto à Gerência de 
Tecnologia da Informação.

10.  PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Duração de 365 Dias. 

11.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de ate cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros 
ou atrasos no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá isolada ou 
cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades:
- Advertência.
- Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor global do contrato ou pela recusa no fornecimento de 
materiais e ou serviços, até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará a rescisão do contrato ou 
cancelamento da autorização.
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento do material e ou serviços caso a adjudicatária 
não cumpra as obrigações assumidas, incluindo-se os prazos estabelecidos no item 15.5.1 deste edital, 
salvo por motivo de força maior reconhecido pela Administração.
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- As multas referidas neste item poderão ser descontadas no pagamento, ou cobrada judicialmente.

Extrema, 21 de novembro de 2023.

_______________________________________
PAULO ROBERTO DA SILVA JUNIOR

Pregoeiro
Decreto nº 3.087 de 04 de janeiro de 2017
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2023.
Item

Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
007/2023.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              Fax:
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2023.

LOTE Nº ________

Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Unitário Valor Global do Lote

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
007/2023.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              Fax:
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa
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ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. <TERMO_CONTRATO_NUMERO>/
<TERMO_CONTRATO_ANO>

Aos <TERMO_CONTRATO_DATA_ASSINATURA_EXTENSO>, o MUNICÍPIO DE EXTREMA, Estado 
de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. 
Delegado Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, Bairro Ponte Nova, Extrema - MG., devidamente 
inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº 18.677.591/0001-00, neste ato representado, na forma de sua 
Lei Orgânica, pelo Ordenador de Despesas do Município, nomeado pelo Decreto nº 3.138 de 08 
de março de 2017, Art. 2º, inciso I, Sr. Tailon Alexandre de Camargo, Servidor Público Efetivo,  
CPF 760.649.566-15, Carteira de Identidade MG-4.670.665 - SSP - MG, endereço administrativo, 
Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 1624 - Bairro Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37640-000, 
a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro 
de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2023 da 
Prefeitura Municipal de Extrema, cujo refere-se CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE LICENÇAS MICROSOFT 365 STANDARD BUSINESS E POWER BI , a qual 
se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 
da Lei nº 8.666/93, segundo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE LICENÇAS MICROSOFT 
365 STANDARD BUSINESS E POWER BI.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA, localizada na Av. Delegado 
Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, Bairro Ponte Nova, em Extrema - MG., na qualidade de ÓRGÃO 
GERENCIADOR;
Parágrafo único - qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal poderá 
solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação 
em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os 
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais e ou serviços registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação;
b) convocar os particulares via telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota de 
empenho;
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

31



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização 
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecimento do (s) material e ou serviço registrado a outro (s) órgão(aos) da 
Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar a presente ARP;
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente 

ARP;
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na 
presente ARP.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, 
obrigam-se a:
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma;
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida;
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, 
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR, eventuais desvantagens verificadas;
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada;
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 
na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERANCIADOR qualquer irregularidade ou 
inadimplemento do particular.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
O FORNECEDOR obriga-se a:
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do fornecimento a 
outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de 
utilizar a presente ARP;
c) realizar o (s) fornecimento do material e ou serviço registrado (s) solicitado (s) nos prazos 
estabelecidos e conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital;
d) Realizar fornecimento do material e ou serviço registrado conforme especificações e preços 

registrados na presente ARP;
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e) Realizar o (s) fornecimento do material e ou serviço registrado (s) solicitado (s) no 
respectivo endereço do órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum 
ônus adicional ao Município de Extrema;
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 
assinatura da presente ARP;
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas na presente ARP;
j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao
(s) material(ais) e ou serviço(s) entregue(s), com base na presente ARP, exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data da 
sua assinatura, vigorando até o dia <TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL>.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor (es) e as especificações do(s) serviço(s) registrados 
nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação 
obtida no certame licitatório:

EMPRESA:<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>

CNPJ:<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>FONE/FAX: 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_TELEFONE>
END.:<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_ENDERECO> EMAIL: 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_EMAIL>

ITEM:<TERMO_CONTRATO_ITENS_NOME>

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado, em até 20 (vinte) dias úteis condicionado à entrega do objeto. Para 
tanto, o FORNECEDOR deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura à qual deverá ser atestada pelo (a) 
setor de compras, ou outro servidor formalmente designado;
Parágrafo primeiro - o pagamento só se efetivará depois de confirmada a situação de 
regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Parágrafo segundo - o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP.
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CLÁUSULA NONA - DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi 
registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE
Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumidos(s) do objeto, 
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do 
Município, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 
61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 
65, da Lei 8.666/93;
Parágrafo único - a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução ocorrido no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para 
negociar o novo valor compatível ao mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: I - Por iniciativa da Administração, 
quando:
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as 
condições da presente ARP;
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração;
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de 

Preços;
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.
II - Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, 
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, 
tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente 
venha a comprometer a perfeita execução contratual;
Parágrafo único - o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a 
prévia defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às penalidades constantes no capítulo 
17 deste edital, sem excluir outras penalidades de natureza distintas que poderão ser aplicadas 
cumulativamente.
Parágrafo único - os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOCUMENTAÇÃO
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a 
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2023 e anexos;
b) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA(S).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da 
Comarca de Extrema - MG., com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

Nada mais havendo a tratar eu, PAULO ROBERTO DA SILVA JUNIOR, lavrei a presente Ata de 
Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo
(s) particular (es) fornecedor (es).

______________________________
Tailon Alexand de Carmargo

Ordenador de Despesas

_____________________________________________
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>

______________________________

______________________________
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ANEXO V - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à Rua.................nº.........bairro..................., neste 

município, já forneceu (descrever o objeto fornecido suficientemente detalhado, para 

permitir a caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma 

satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os compromissos 

assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos materiais e/ou serviços fornecidos, e 

que até esta data não consta em nossos Registros, nenhum ato que macule ou desabone sua 

idoneidade, motivo pelo qual está apto a se candidatar à execução do objeto do presente 

certame. 

Local e data

Nome da empresa/CNPJ

Nome e Assinatura do Representante

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM DOCUMENTO 

SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA PELO EMITENTE, DESDE 

QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 362/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023

À

À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua -----
---------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ------
-------------------, por seu representante legal abaixo assinado para fins do disposto no inciso VII 
do art. 4º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, que:

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Assinalar SOMENTE UM dos campos abaixo, conforme se enquadre:

(  ) na condição de Ltda/SA cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à 
licitação em epígrafe.

(   ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe.

(  ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular 
de habilitação referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, comprometendo-se a promover a sua regularização caso se 
sagre vencedora do certame.

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 
previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujo termos declaro 
conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no certame em epígrafe.
1. Auferiu, no ano calendário corrente, receita bruta inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais);

2. Que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do Art. 3º da LC 123/2006.
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS

Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 
9.854/1999.

Não possui servidores públicos do Poder Executivo Municipal de Extrema em seu quadro 
societário ou quadro de funcionários exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei 
Complementar nº 04/90).

Local e data

Nome e Assinatura do representante legal

Carimbo de CNPJ da empresa:
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